PARECER Nº 858, DE 2002, DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO, AO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 51, DE 2001 

De iniciativa do Deputado César Callegari, o Projeto de Decreto Legislativo nº 51, de 2001, tem por finalidade sustar expressão "... regidas por professores do Quadro do Magistério" constante do § 1º, do artigo 1º do Decreto nº 46.264, de 09 de novembro de 2001, que autoriza a Secretaria da Educação a celebrar convênios com instituições que mantêm atendimento educacional gratuito, na modalidade de Educação Especial. 

Em pauta, nos termos regimentais, a proposição não foi alvo de emendas e ou substitutivos no requerimento de fls. 10. 

Compete-nos nesta oportunidade, na qualidade de relator especial exarar parecer pela Comissão de Constituição e Justiça, nos termos do artigo 31, § 1º da X Consolidação do Regimento Interno, examinando os aspectos de ordem constitucional, legal e jurídico do projeto. 

Pretende-se a sustação de ato normativo do Poder Executivo, com fulcro no artigo 20 inciso IX da Constituição do Estado, e sob a alegação de que o referido ato governamental violou normas constitucionais e infra-constitucionais. 

Sobre a matéria questionada temos a informar o seguinte: 

Primeiramente, o decreto governamental nº 46.264, de 09 de novembro de 2001, autoriza a Secretaria da Educação a celebrar convênios com instituições que mantêm atendimento educacional gratuito, na modalidade de Educação Especial. 

Trata-se de medida efetivada com fundamento no inciso III do artigo 208 da Constituição Federal dispõe que o dever do Estado com a educação será efetivado mediante garantia de atendimento educacional especializado aos portadores de deficiência, preferencialmente na rede regular de ensino. 

Além disso, a Lei Federal nº 9394/96 (Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional) determina que o dever do Estado com a educação escolar será efetivado mediante a garantia dentre outros direitos o de atendimento educacional especializado gratuito aos educandos com necessidades especiais, preferencialmente, na rede regular de ensino, ressalvando que tal deverá ser feito em classes, escolas ou serviços especializados, sempre que, em função das condições específicas dos alunos, não for possível a sua integração nas classes comuns de ensino regular. 

De outra parte, a competência atribuída a este Poder Legislativo pela Constituição do Estado para sustação de atos do Poder Executivo está restrita àqueles que exorbitem o poder de regulamentar do Chefe do Executivo no caso em tela não há qualquer indício desrespeito a normas constitucionais vigentes. 

A nosso ver, a inconstitucionalidade alegada pelo autor da proposição em tela não se configura, tendo em vista que o convênio, objeto do citado decreto regulamentador, tem por finalidade garantir a ação compartilhada entre a Secretaria da Educação e a Instituição, para promover o atendimento educacional gratuito aos alunos com deficiência física, mental, auditiva, visual, múltipla e ou com condutas típicas de síndromes com comprometimentos severos, encaminhados pela Secretaria à Instituição, após comprovação da impossibilidade de atendimento dos mesmos em classes comuns, com seus serviços de apoio pedagógico especializado. 

A Constituição do Estado é clara ao estatuir que compete ao Chefe do Poder Executivo a direção superior da administração pública direta e indireta, sendo defeso ao legislador ordinário sobre o assunto sob pena de infringir o Princípio Constitucional da Tripartição de Poderes, consagrado pelo artigo 2º da Carta Magna. 

Evidenciando está que o assunto de que cuida o Decreto nº 46.264, de 09 de novembro de 2001, tem caráter eminentemente administrativo e consubstancia matéria privativa das atribuições do Chefe do Poder Executivo, face a cláusula de reserva contida no artigo 61, § 1º, inciso II, alínea "e!, da Constituição Federal e que se impõe, em tema de processo legislativo, à rigorosa observância dos Estados-membros. 

Ante o exposto, opinamos pela rejeição do Projeto de Decreto Legislativo nº 51, de 2001. 

a) Duarte Nogueira - Relator Especial.

